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SUMÁRIO
I - As penas correspondentes a crimes que se encontrem numa relação de concurso efetivo e/ou real
devem ser cumuladas juridicamente, e isto independentemente de o conhecimento desse concurso
poder vir a ser superveniente. Daí que o art. 78.º, do CP mande aplicar as regras do art. 77.º (regras da
punição do concurso) ao conhecimento superveniente do concurso.

II - O condenado tem assim direito à pena única, resultante da soma jurídica das penas parcelares
correspondentes aos crimes por si cometidos, desde que estes concorram efetivamente ou realmente
entre si. Assim é, independentemente de o concurso ser conhecido num mesmo ou em vários processos,
desde que todas as penas correspondam a crimes cometidos antes do trânsito em julgado da primeira
condenação. 

III - Na pluralidade de infração, a regra é, pois, a de que o concurso de crimes dará lugar ao concurso de
penas, por contraposição à sucessão de crimes que dará lugar à sucessão de penas, na nomenclatura de
Cavaleiro Ferreira quanto ao “concurso de penas”.

IV - A pena única determina-se dentro de uma moldura penal de cúmulo, casuisticamente encontrada
após fixação de todas parcelares integrantes de uma determinada adição jurídica de penas. E na fixação
da pena única, aditiva das penas correspondentes aos crimes concorrentes, o tribunal procede à
reavaliação dos factos em conjunto com a personalidade do arguido (art. 77.º, n.º 1, do CP), o que exige
uma especial fundamentação na sentença, a fixar “em função das exigências gerais de culpa e de
prevenção”.

V - Em suma, a decisão sobre o cúmulo de penas pressupõe a prévia identificação do concurso efetivo de
crimes e a fixação das correspondentes penas parcelares, de acordo com os critérios legais e
constitucionais de determinação da pena. 
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VI - O STJ, no acórdão n.º 9/2016 (AUJ), de 28-04-2016, fixou jurisprudência no sentido de que: "O
momento temporal a ter em conta para a verificação dos pressupostos do concurso de crimes, com
conhecimento superveniente, é o do trânsito em julgado da primeira condenação por qualquer dos
crimes em concurso". 

“Os crimes cometidos posteriormente a essa decisão transitada, constituindo assim uma solene
advertência que o arguido não respeitou, não estão em relação de concurso, devendo ser punidos de
forma autónoma, com cumprimento sucessivo das respectivas penas”.

Fonte: http://www.dgsi.pt
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